POSSE
 
 
CONCEITO
 
É o ato administrativo que investe o cidadão em cargo público.
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 
Lei 10.261/68, artigos 46 a 55
Decreto nº 22.031 de 22.03.1984;
Instrução DRHU 1/2009

 
COMPETÊNCIA
 
Diretor de Escola.
 
PROCEDIMENTOS
 
- Toda a documentação exigida, apresentada pelo nomeado, deverá ser conferida com o original, registrando “visto confere” em todas as cópias dos documentos. - A autoridade competente para dar posse verificará, sob pena de responsabilidade, se as condições legais para a investidura no cargo foram satisfeitas, inclusive quanto ao grau de parentesco, lavrando, em livro próprio, o termo de posse, com assinatura do nomeado e da autoridade.
 
- Caso o nomeado não tome posse dentro do prazo legal, a escola encaminhará ofício à Diretoria de Ensino informando o ocorrido e propondo que a nomeação seja tornada sem efeito.
 
REQUISITOS PARA POSSE EM CARGO PÚBLICO:
 
I – ser brasileiro, nato ou naturalizado;
 
II – ter completado 18 (dezoito) anos de idade;
III – estar em dia com as obrigações militares;
 
IV – estar no gozo dos direitos políticos;
 
VI – gozar de boa saúde, comprovada em inspeção realizada em órgão médico oficial;
 
VII – possuir aptidão para o exercício do cargo e
 
VIII – ter atendido às condições especiais prescritas para o cargo.
 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O ATO DA POSSE
 
1- Cédula de identidade (RG); CPF, PIS-PASEP 
 
2- Comprovante de estar em dia com as obrigações militares. 
3 – Comprovante de abertura de Conta bancária junto ao Banco do Brasil

 4- Título de eleitor e prova de que votou na última eleição ou de que quitou a respectiva multa, ou ainda, de que se justificou perante a justiça eleitoral, salvo possível caso de isenção legal.
 
5- Declaração, de próprio punho de boa conduta, ou seja, de não ter sofrido penalidades, nos últimos 5 anos, nos termos do artigo 251 da Lei nº 10.261/68.
 
6- No caso de o nomeado ser responsável legal por criança em idade escolar, comprovação de que a mesma se encontra matriculada em estabelecimento de ensino.
 
7 - Certificado de aprovação em concurso público, correspondente ao cargo que estará provendo, de acordo com as condições previstas no Edital do concurso.
 
8  -  Prova da habilitação exigida para o provimento do cargo.

9 – Ficha de dados Complementares  devidamente preenchida e assinada.

10 – Encaminhar toda a documentação com ofício informando a data da POSSE para Diretoria de Ensino.

11 – Declaração de Bens (Modelo no link do Pagamento)

12 – Declaração de Encargos de Família para fins de Imposto de Renda (Modelo disponível no link do Pagamento)
 
Notas:
 - No caso de ingresso de docente, deverá ser apresentado, em via original, diploma devidamente registrado, comprovando a conclusão de curso de licenciatura plena, cuja disciplina específica seja a mesma do certificado de aprovação no concurso, em conformidade com a habilitação exigida no Edital de concurso.
 
- O diploma, nos casos de ingresso de docente, e a comprovação legal de escolaridade, nos demais casos de ingresso, devem ser exigidos e analisados no momento da posse, posto que esta averiguação não mais se processa no decorrer das etapas do concurso público (Súmula 266 - Superior Tribunal de Justiça - D.J.U. de 29/05/2002).
 
- Dúvidas quanto à análise de diplomas, históricos escolares, e demais documentos de comprovação de habilitação devem ser previamente esclarecidas junto à Diretoria de Ensino com a Supervisão.
 
- Certificado de Sanidade e Capacidade Física (laudo médico) expedido, pelo Departamento Médico ou Unidades Básicas de Saúde desde que autorizadas, ou Prova de Isenção de Apresentação de Certificado de Sanidade Física, nos casos previstos em legislação, expedido com data posterior ao Ato de Nomeação.
Notas:
 - Declaração de possuir ou não outro cargo, função ou emprego, ativo ou aposentado, no âmbito do serviço público federal, estadual, municipal ou ainda, em empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, autarquias e universidades.
 
- No caso de o nomeado possuir outro cargo, função ou emprego na alçada pública, o Diretor de Escola deverá, anteriormente ao exercício, providenciar a publicação no Diário Oficial do Ato Decisório, favorável ou contrário à acumulação pretendida.
 
- O nomeado que não pretenda acumular cargos deverá apresentar declaração de próprio punho de que, na data em que vier a assumir o exercício, apresentará a 2ª via do pedido de exoneração/dispensa, com vigência a partir da data do exercício no novo cargo, isentando, assim, o Diretor de Escola da publicação de Ato Decisório.
 

Considerações Gerais:

- O nomeado tem prazo de 30 dias para tomar posse, a contar da data da publicação da nomeação, podendo este prazo ser prorrogado por mais 30 dias. A prorrogação deverá ser requerida com antecedência ao término do prazo inicial, para a devida publicação em Diário Oficial.

- A contagem do prazo de posse poderá ser suspensa (interrompida) por até 120 (cento e vinte) dias, a partir da data em que o nomeado apresentar guia (GPM) ao órgão encarregado da inspeção e a autoridade médica expedir ofício dirigido ao Diretor da unidade escolar informando a suspensão. Na data da expedição do laudo médico e/ou do término do período de suspensão, retoma-se a contagem do prazo.

- Quando o término do prazo inicial (sem prorrogação) ou do prazo que tenha sido prorrogado recair em dia não útil, a posse ou o exercício deverá se dar no primeiro dia útil subseqüente ao término.

- O nomeado, que se encontre ocupando cargo em comissão poderá assumir o exercício do novo cargo por Ofício, e ser na mesma data, considerado afastado deste novo cargo, permanecendo no exercício do cargo em comissão (D.N.G., de 16/03/77 - D.O.E. de 17/03/77).

- É vedada a posse por procuração de qualquer espécie, exceto se o nomeado já for funcionário público e se encontre ausente do Estado, em missão do governo (artigo 50 da Lei nº 10.261/68).

- É vedado ao funcionário trabalhar sob as ordens imediatas de parentes, até segundo grau, salvo quando se tratar de função de confiança e livre escolha, não podendo exceder a dois o número de auxiliares nessas condições. No caso de integrantes do Quadro do Magistério, até o limite de 2 (dois), não se aplica esta vedação.(Artigo 244 da Lei nº 10.261/68 e Parágrafo único do artigo 96 da LC nº 444/85).

- A ingressante, que na data da nomeação se encontrar em licença-gestante, poderá fazer uso do adiamento da contagem do prazo de posse, para iniciá-lo ao término da licença, ou poderá pedir exoneração/dispensa do cargo/função anterior e, na mesma data, tomar posse, assumir o exercício do cargo e requerer o saldo da licença-gestante, cuja fruição deverá se iniciar no dia subseqüente ao do exercício (§ 2º do artigo 52 da Lei nº 10.261/68 e artigo 56 do Decreto 29.180/88).

- Se o nomeado não tomar posse dentro dos prazos estabelecidos, sua nomeação será tornada sem efeito e se tomar posse, mas não assumir o exercício, será exonerado.
Anexo I

 
TERMO DE POSSE
 
 
 
Aos _____ dias do mês de ______________de 20____, compareceu a esta unidade o Sr (a). ___________________________, solicitando que lhe fosse dado posse no cargo de ___________________________, conforme nomeação publicada no D.O.E. de ___.___.___, nos termos do (citar legislação constante do ato de nomeação), neste ato apresentando os seguintes documentos: Carteira de Identidade, R.G. nº _______________, emitida em ___.___.___, pela _____________________; C.P.F. nº _____________________; Título de Eleitor nº ___________________, da _______ª Zona Eleitoral, ________ Seção Eleitoral; comprovantes de estar em dia com a Justiça Eleitoral; Certificado de Reservista nº _____________________________, emitido pela _________________, expedido em ___.___.___; Laudo Médico nº _____________, emitido em ___.___.___, pelo ____________________________, Certificado de Aprovação em Concurso Público nº (se houver), emitido em __.__._____; documento comprovante da habilitação exigida para o cargo de nº ___________________________, emitido em __.__.____, pela ______________________; Declaração de exercício ou não de outro cargo Público; Comprovante de residência constando domicilio a ___________________________, nº ______, na cidade de _______________/SP, com CEP nº ___________. 
Verificados os documentos apresentados e considerados de acordo com a legislação em vigor, foi dado posse nesta data, ao nomeado.
 
 
__________________, __ de _____________ de ____.
 
 
 
__________________________              __________________________
                    Empossado                                               Autoridade competente para dar posse
 
 
